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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA  EFETIVA  MUNICIPAL.
VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  E  SALÁRIO.
DESNECESSIDADE  DO  EFETIVO  GOZO  DE
FÉRIAS. ÔNUS DO ENTE MUNICIPAL. ART. 333,
INCISO  II,  DO  CPC.  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO  DE  PARTE  DAS  VERBAS
REQUERIDAS.  ALEGAÇÃO  DE  LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. INOCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA
REGRA DO  ART.  940  DO  CC.  PROIBIÇÃO  DO
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. OBSERVÂNCIA
DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º-F DA
LEI Nº 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA PELO
LEI  Nº  11.960/2009  NO  ÂMBITO  DOS
JULGAMENTOS  DAS  ADI'S  4357  E  4425.
REFORMA DO DECISUM. PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO. 

- É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos  pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos dos
artigos  7º,  X,  e  39,  §  3º,  da  Carta  Magna,
considerando ato abusivo e ilegal  qualquer tipo de
retenção injustificada.

- Firme é o posicionamento jurisprudencial de que o
pagamento  do  terço  constitucional  de  férias  não
depende do efetivo gozo, tratando-se de direito do
servidor que adere ao seu patrimônio jurídico após o
transcurso do período aquisitivo. 
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-  Em  que  pese  haver  a  edilidade  comprovado  o
pagamento  de  parte  dos  pedidos  formulados,
ausente a ocorrência de dolo ou malícia por parte do
Promovente,  não  há  que  se  falar  na  fixação  da
penalidade prevista no art. 18 do CPC, tampouco da
aplicação do art. 940 do Código Civil. 

-  O  ônus  da  prova,  quanto  ao  direito  a  eventual
pagamento  dos  vencimentos,  é  do  Município
Recorrente, por constituir fato extintivo do direito da
autora, conforme previsão expressa do art.  333, II,
do Código de Processo Civil.

-  Em  relação  aos  juros  de  mora  e  correção
monetária,  deve-se  observar  a  declaração  de
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal
do  art.1º-F  da  Lei  nº  9.494/1997,  com a  redação
dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito dos
julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER EM PARTE a Apelação Cível, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 64.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Lagoa

de Dentro, inconformado com a Sentença exarada pela Juiz da Vara Única da

Comarca de Jacaraú que, nos autos da Ação de Cobrança movida por Willian

Mendes  da  Cruz  Santos,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  para

condenar o Promovido ao pagamento dos terços constitucionais dos períodos

aquisitivos de março de 2010 a fevereiro de 2011 e de março 2012 a fevereiro

de 2013, bem como ao pagamento do salário do mês de dezembro de 2012.

Em suas razões recursais, o Apelante pugnou pela reforma da

Sentença alegando inaplicabilidade do art. 5º da Lei nº 11.960/09, a ausência

de aplicação da regra do art. 940 do Código Civil, tendo em vista que a Autora

demandou o pagamento de verbas já recebidas. Por fim, alegou que não há

provas de a Autora ter gozado as férias a fim de se habilitar para o recebimento

do terço constitucional (fls. 33/46). 
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Contrarrazões às fls. 46/47.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 55/56v).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cabe analisar alegação de prescrição do direito da

Autora,  formulada  pelo  Recorrente  na  parte  final  das  razões  recursais  de

Apelação.

Entretanto, tal  alegação não merece prosperar, uma vez que

como se trata de ação contra a Fazenda Pública, a prescrição incidente na

hipótese  é  a  quinquenal,  disciplinada  pelo  Decreto  n.º  20.910/32,

abarcando,  tão  somente,  as  parcelas  mensais  vencidas  antes  do

quinquênio anterior à propositura da Ação.

Portanto, como a Autora pleiteou o percebimento de verbas a

partir do ano de 2010, havendo ingressado com a presente Ação em novembro

de 2013,  não há que se falar  em prescrição,  motivo  pelo qual  REJEITO a

prejudicial aventada.

Partindo para  o mérito recursal propriamente dito, percebo que

em virtude da procedência parcial do pedido, insurgiu-se o Município de Lagoa

de  Dentro,  inicialmente,  alegando  erro  nos  índices  aplicados  à  correção

monetária e aos juros de mora. 

Com  efeito,  em  relação  aos  juros  de  mora  e  correção

monetária,  deve-se  observar  a  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo

Supremo Tribunal  Federal  do art.1º-F da Lei  nº 9.494/1997, com a redação

dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito dos julgamentos das ADI's

4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da

inconstitucionalidade declarada, que: “fica mantida a aplicação do índice oficial
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de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da

Emenda Constitucional  nº  62/2009,  até 25.03.2015, data após a qual  (i)  os

créditos  em  precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deverão

observar  os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus

créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425). 

Apelação cível. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO.  FÉRIAS,  TERÇO  CONSTITUCIONAL E  13º
SALÁRIOS.  DESNECESSIDADE  DO  EFETIVO  GOZO
DE FÉRIAS.  ÔNUS DO ENTE MUNICIPAL.  ART.  333,
INCISO II, DO CPC. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO
DE PARTE DAS VERBAS REQUERIDAS.  PROIBIÇÃO
DO  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. OBSERVÂNCIA DA
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  1º-F  DA LEI  Nº
9.494/1997  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELO  LEI  Nº
11.960/2009  NO  ÂMBITO  DOS  JULGAMENTOS  DAS
ADI&#39;S  4357  E  4425.  REFORMA  DO  DECISUM.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - O 13º salário
e o gozo de férias remuneradas, com o acréscimo de, ao
menos, um terço do seu valor, constituem direitos sociais
assegurados a todos trabalhadores,  seja ele estatutário
ou  celetista,  por  força  da  previsão  do  art.  39,  §3º,  da
Constituição Federal. - Não prospera a tese do promovido
de  que  para  o  pagamento  do  terço  de  férias,
imprescindível  a  comprovação  de  seu  usufruto.  Em
verdade,  trata-se  de  direito  adquirido  do  servidor  que
adere ao seu patrimônio jurídico,  após o transcurso do
período aquisitivo.  -  Dos documentos colacionados aos
autos  se  verifica  que  o  Município  logrou  êxito  em
comprovar o adimplemento do 13º salário dos anos de
2010 e 2011, tendo colacionado aos autos contracheques
com a assinatura da autora declarando a percepção da
importância ali discriminada. - Quanto às demais verbas,
inexist (...)(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00003222920148151071, 2ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,
j. em 20-10-2015) 

Dessa forma, no presente caso,  sobre as quantias a serem

restituídas dever-se-á observar a incidência dos índices de correção monetária

e juros da caderneta de poupança até 25/03/2015, incidindo, após tal data, o

índice de correção pelo IPCA-E e os juros de mora de 0,5% ao mês. Portanto,

partindo desse entendimento, merece reforma a parte dispositiva da Sentença. 

Quanto ao pedido de condenação da parte autora por litigância
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de má-fé e ao pagamento em dobro as verbas já recebidas, em que pese ter a

edilidade comprovado o pagamento de parte dos pedidos formulados, ausente

a ocorrência de dolo ou malícia por parte da Promovente, não há que se falar

na fixação da penalidade prevista no art. 18 do CPC, tampouco da aplicação da

do art. 940 do Código Civil. 

COBRANÇA INDEVIDA. SANÇÃO DO ART. 940 DO CC.
MÁ-FÉ  AFASTADA.  ESGOTAMENTO  DA  VIA
ADMINISTRATIVA.  DESNECESSIDADE.  FAZENDA
PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  REGIME
JURÍDICO.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO.
VERBA  SALARIAL  INADIMPLIDA.  DANO  MORAL
AFASTADO. 1. A sanção prevista no art. 940 do Código
Civil objetiva reprimir os abusos relacionados à cobrança
de dívida, e pressupõe que o autor tenha se portado com
malícia  ou  com  dolo  de  lesão  à  parte  contrária.  2.  É
dispensável  o  esgotamento  da  instância  administrativa
para  buscar  a  tutela  do  seu  interesse,  sendo  possível
desde  logo  o  ingresso  na  via  judicial.  3.
Independentemente da natureza da ação proposta contra
a Fazenda Pública, o prazo prescricional é sempre de 5
anos.  4.  Qualquer  regime  jurídico  é  imediatamente
submetido à lei  nova,  não constituindo direito adquirido
do servidor a permanência no regime jurídico revogado.
5.  A ausência  de  pagamento  de  verbas  salariais  não
enseja,  per  si,  danos  morais  ao  servidor.  6.  Apelos
conhecidos,  com  o  improvimento  do  1º  e  parcial
provimento  do  2º.  Unanimidade.(TJ-MA  -  APL:
0159742012  MA  0000445-83.2011.8.10.0129,  Relator:
PAULO  SÉRGIO  VELTEN  PEREIRA,  Data  de
Julgamento:  19/03/2013,   QUARTA  CÂMARA  CÍVEL,
Data de Publicação: 22/03/2013)

No tocante à  inexigibilidade do terço constitucional de férias,

firme é o posicionamento jurisprudencial de que o seu pagamento não depende

do efetivo gozo, tratando-se de direito do servidor que adere ao seu patrimônio

jurídico, após o transcurso do período aquisitivo. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. Servidor público municipal.
Ação de cobrança. Pagamento do terço constitucional de
férias.  Desnecessidade  de  gozo  efetivo  das  férias.
Precedente  do  STF.  Honorários  advocatícios.
Sucumbência  recíproca.  Adequação.  Provimento  parcial
da  remessa  oficial  e  da  apelação  cível.  O  STF,  em
julgamento do re nº 570.908/rn, que teve a repercussão
geral  reconhecida,  decidiu  que  o  pagamento  do  terço
constitucional  de  férias  não  depende  do  efetivo  gozo
desse direito, tratandose de direito do servidor que adere
ao seu patrimônio jurídico após o transcurso do período
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aquisitivo.  (TJ-PB;  Proc.  018.2006.003698-7/001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 26/03/2013; Pág. 12) 

Ora,  sabe-se  que  é direito líquido e certo de todo servidor

público, ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo

desempenhado, nos termos dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,

considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar

os salários dos seus servidores é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Ressalte-se que caberia ao Município comprovar que efetuou o

pagamento correto e integralmente das verbas a que a Autora tem direito e

foram reconhecidas na Sentença, pois, ao reverso, subtende-se que não o

efetuou na forma devida.

Sendo assim, em casos como os dos autos, o ônus da prova,

quanto  ao  direito  a  eventual  pagamento  dos  vencimentos,  é  do  Município

Promovido, por constituir fato extintivo do direito do  Autor, conforme previsão

expressa do art. 333, II, do Código de Processo Civil.

A respeito do tema, é importante ressaltar os julgados deste

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL -  APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE
COBRANÇA - SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS DO
MUNICÍPIO DE SOUSA - RETENÇÃO DE SALÁRIOS -
PRELIMINAR  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -
SOLICITAÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS AO BANCO
CONVENIADO - IRRELEVÂNCIA - REJEIÇÃO - MÉRITO
- PROVA DE FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E
EXTINTIVOS  DO  DIREITO  DO  AUTOR  -  ÔNUS  DA
EDILIDADE - ART. 333, II,  DO CPC - INEXISTÊNCIA -
SEGUIMENTO NEGADO - INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT, CPC. Levando-se em conta ser o magistrado o
destinatário  da prova e  reconhecida a dispensabilidade
da  dilação  probatória  para  o  deslinde  do  feito,  com
anuência  do  próprio  apelante  para  o  julgamento
antecipado da lide, não há que se falar em cerceamento
de  defesa.  Ao  Município  cumpre  o  ônus  de
demonstrar a realização do pagamento pleiteado, nos
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termos do artigo 333,  II,  do CPC.  Se não provou o
pagamento,  deve efetuá-lo,  sob pena de ocorrência
de  enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em
detrimento  do  particular,  vedado  pelo  ordenamento
jurídico. TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00060496620138150371  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ - j.  Em 18-08-
2014

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  DIREITO  AO
VENCIMENTO,  DÉCIMO  TERCEIRO,  FÉRIAS  E
RESPECTIVO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA  DESTE  SODALÍCIO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ADIMPLEMENTO,
POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO.  ÔNUS QUE LHE
INCUMBIA. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. JUROS DE MORA APLICADO PELO ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO  DA CADERNETA DE  POUPANÇA E
CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  IPCA.  NOVO
ENTENDIMENTO DO STJ.  REFORMA DA SENTENÇA
QUANTO AO PONTO. ART.  557,  CAPUT E §1º-A,  DO
CPC.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  OFICIAL.  É
direito de todo servidor público perceber seu salário pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo
7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal
qualquer tipo de retenção injustificada.  Levando-se em
conta  que  a  alegação  de  pagamento  de  verbas
trabalhistas  representa  fato  extintivo  de  direito,
compete ao empregador produzir provas capazes de
elidir a presunção de veracidade existente em favor
dos  servidores,  que  buscam  o  recebimento  das
verbas salariais não pagas. Inteligência do art. 333, II,
do Código de Processo Civil.  Não logrando êxito,  a
municipalidade, em comprovar a sua adimplência, é
de  se  considerar  devido  o  pagamento  da  verba
salarial  a  que  faz  jus  o  servidor. Precedentes  desta
Corte  de  Justiça.  […]  TJPB -  Acórdão  do  processo  nº
00003966420138150151  -  Órgão  (-  Não  possui  -)  -
Relator DES JOSE RICARDO PORTO - j. em 15-08-2014

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima

aduzidos,  PROVEJO EM PARTE a Apelação Cível tão somente para aplicar

sobre  os  valores  a  serem restituídos,  a  correção  monetária  e  os  juros  da

caderneta de poupança até 25/03/2015, incidindo, após tal data, o índice de

correção pelo IPCA-E e os juros de mora de 0,5% ao mês, mantendo-se, em

todos os seus demais termos, a Decisão de primeiro grau. 

É o voto. 
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Leandro  dos
Santos. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Doutor Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para
substituir  o  Exmo. Des.  Leandro dos Santos),  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de março de 2016.

Juiz convocado GUSTAVO LEITE URQUIZA
Relator
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